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“Os Tribunais de Contas possuem competência

constitucional e legal para realizar a fiscalização dos

Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS,

promovendo transformações por meio de recomendações

ou determinações oriundas de processos de fiscalização

ou pareceres prévios nas Contas de Governo.”

Resolução Atricon nº 05/2018
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Orientação da ATRICON: Especialização em Previdência

do Servidor Público

Item 13 da Diretriz 3214/2018/Atricon – Controle Externo

na Gestão dos RPPS

Vantagens:

Aprofundar conhecimento em investimentos, atuária,

contabilidade aplicada aos RPPS, legislação específica.
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Premissas

Os Tribunais de Contas têm buscado realizar uma fiscalização efetiva dos
RPPS, com base em critérios de materialidade (situação financeira e atuarial),
relevância (massa de contribuintes ativos e seus potenciais beneficiários
futuros) e risco (déficits atuariais e financeiros sem o devido plano de
amortização e aportes necessários ao equilíbrio do RPPS) na tentativa de
avaliar a sua sustentabilidade quanto aos aspectos atuariais, estruturais,
financeiros, orçamentários e patrimoniais, nos termos da legislação e
jurisprudência aplicáveis à matéria, e normas de auditoria, contabilidade e
atuária, geralmente aceitas, de acordo com as Normas de Auditoria
Governamental (NAG).
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RPPS DOS 

MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DO 

CEARÁ

TOTAL: 184

AMARELO: MUNICÍPIOS COM RPPS - 64

VERDE:     MUNICÍPIOS SEM RPPS - 120



RESERVADO

Municípios cearenses com RPPS

Item Município Item Município Item Município Item Município

1 Acarape 17 Caucaia 33 Itaitinga 49 Palhano

2 Acopiara 18 Choró 34 Itapajé 50 Palmácia

3 Aiuaba 19 Chorozinho 35 Itapipoca 51 Paraipaba

4 Alto Santo 20 Crato 36 Itapiúna 52 Potiretama

5 Amontada 21 Cruz 37 Itarema 53 Quiterianópolis

6 Aracati 22 Eusébio 38 Jaguaruana 54 Quixadá

7 Aracoiaba 23 Fortaleza 39 Juazeiro do Norte 55 Quixeramobim

8 Araripe 24 Fortim 40 Maracanaú 56 Redenção

9 Baturité 25 General Sampaio 41 Maranguape 57 Russas

10 Beberibe 26 Guaramiranga 42 Milagres 58 Santa Quitéria

11 Boa Viagem 27 Horizonte 43 Morada Nova 59 Santana do Cariri

12 Canindé 28 Ibicuitinga 44 Nova Olinda 60 São Gonçalo do Amarante

13 Capistrano 29 Icapuí 45 Ocara 61 Solonópole

14 Caridade 30 Ipu 46 Pacajus 62 Tauá

15 Caririaçu 31 Ipueiras 47 Pacatuba 63 Tejuçuóca

16 Cascavel 32 Irauçuba 48 Pacoti 64 Viçosa do Ceará

Fonte: Secretaria da Previdência Social
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Quase 50% da RCL

RPPS
Resultado 

atuarial (R$)

Disponibilidades 

financeiras

Estado do Ceará – Regime 

Previdenciário 829.288.435,29

Superáv

it 565.243.086,79

Estado do Ceará – Regime 

Financeiro (116.962.211.985,65) Déficit 19.376.340,85

Estado do Ceará – Militares (56.427.148.792,10) Déficit 10.890.615,37

Total -172.560.072.342,46 595.510.043,01

1,3 bilhão de reais por ano
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Resultado Atuarial Superavitário dos RPPS Municipais 
Cearenses

Fonte: Ministério da Previdência Social (MPS). Cadprev. Último DRAA encaminhado

RPPS Último DRAA
Resultado 

atuarial (R$)

Disponibilidades 

financeiras (R$)

Amontada 2018 26.108.687,33 27.235.623,48

Araripe 2018 238.705,20 28.929.607,90

Caririaçu 2019 22.755.638,95 13.082.367,83

Crato 2019 422.841,08 82.532.901,41

Cruz 2019 12.890.142,56 25.372.141,31

Fortim 2018 829.288.435,29 565.243.086,79

Guaramiranga 2019 21.158.334,67 18.644.438,71

Ibicuitinga 2017 2.403.472,68 5.484.179,71

Ipueiras 2017 704.509,28 4.630.652,93

Irauçuba 2019 3.971.726,47 132.983,26

Itaitinga 2018 4.639.874,93 27.285.025,81

Itapipoca 2018 770.174,22 51.772.577,40

Itarema 2018 191.403.765,55 64.277.524,76

Juazeiro do Norte 2019 10.006.997,86 72.266.959,51

Maracanaú – Financeiro 2018 1.957.502,16 250.259.203,18

Milagres 2019 21.140,30 5.865.353,61

Morada Nova - Previdenciário 2019 20.246.077,23 11.500.900,63

Nova Olinda 2019 11.378.746,59 11.925.853,29

Ocara - Previdenciário. 2019 13.211.028,48 17.654.527,92

Pacajus 2018 25.275.886,88 48.443.423,65

Pacoti 2019 26.108.687,33 27.235.623,48

Palmácia 2016 4.321.785,04 12.380.367,19

Paraipaba 2019 11.015.330,25 4.971.669,57

São Gonçalo do Amarante - Previdenciário. 2019 18.466.098,87 25.220.235,04

Solonópole 2019 12.575.345,20 44.921.850,12
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Resultado Atuarial Deficitário dos RPPS Municipais 
Cearenses

RPPS

Último 

DRAA

Resultado 

atuarial (R$)

Disponibilidades 

financeiras (R$)

Acarape 2018 -36.443.571,51 115.379,17

Acopiara 2019 -42.544.286,92 36.790.438,65

Aiuaba 2017 -16.804.187,26 1.451.476,11

Aracati - Financeiro 2018 -954.945.778,09 5.117.478,17

Aracati - Previdenciário 2018 -5.553.529,38 589.167,52

Aracoiaba 2017 -36.327.243,07 4.334.464,70

Baturité 2018 -45.597.136,83 9.131.174,26

Beberibe 2019 -10.530.851,36 45.416.676,93

Boa Viagem - Financeiro 2014 -514.613.582,74 0,00

Boa Viagem - Previdenciário 2014 -20.533.426,39 5.824.147,43

Canindé 2014 -430.200.751,36 0,00

Capistrano 2019 -45.597.136,83 9.131.174,26

Cascavel 2019 -28.870.861,54 23.342.075,03

Caucaia - Financeiro 2019 -2.929.129.261,02 0,00

Caucaia - Previdenciário 2019 -124.610.327,77 165.004.654,42

Choró 2013 -12.999.077,37 3.319.865,97

Chorozinho 2018 -43.006.231,52 12.371.209,87

Eusébio 2019 -139.854.261,26 94.401.311,49

Fortaleza 2018 -11.460.129.375,14 640.090.749,02

General Sampaio 2018 -30.677.027,77 7.128.639,93

Horizonte 2019 -9.853.237,86 93.223.858,93

Icapuí 2019 -143.305.259,92 28.527.107,95

Ipu 2018 -14.823.486,93 20.135.250,97

Itapajé 2017 -107.733.317,52 32.216.367,04

RPPS

Último 

DRAA

Resultado 

atuarial (R$)

Disponibilidades 

financeiras (R$)

Itapiúna 2012 -43.375.490,89 1.449.214,75

Jaguaruana 2017 -42.096.403,60 12.484.364,66

Maracanaú - Previdenciário 2018 -27.979.174,70 83.689.040,16

Maranguape 2019 -75.054.543,59 44.751.999,92

Morada Nova - Financeiro 2019 -1.089.630.143,05 0,00

Ocara - Financeiro 2019 -186.398.075,15 52.901,15

Pacatuba 2018 -83.004.670,79 48.704.233,16

Palhano 2014 -19.349.126,05 0,00

Potiretama 2018 -17.169.754,48 5.508.823,82

Quiterianópolis - Financeiro 2013 -48.057.566,11 0,00

Quiterianópolis - Previdenciário 2013 -7.452.991,41 919.056,61

Quixadá - Financeiro 2014 -147.543.500,75 0,00

Quixadá - Previdenciário 2014 -23.102.848,76 103.752,82

Quixeramobim - Financeiro 2017 -528.490.229,74 1.339.748,05

Quixeramobim - Previdenciário 2017 -24.187.113,66 452.444,32

Redenção 2019 -17.690.554,02 23.590,86

Russas 2014 -208.658.556,59 1.549.284,93

Santa Quitéria 2014 -46.304.604,70 18.929.260,84

Santana do Cariri 2019 -73.625.298,36 13.699.106,40

São Gonçalo do Amarante - Financeiro 2019 -475.886.084,14 20.267.436,41

São Luís do Curu 2018 -26.831.572,16 0,00

Tauá 2018 -199.832.931,35 179.451,36

Tejuçuóca 2016 -43.442.810,42 10.012.262,17

Viçosa do Ceará 2019 -13.106.752,15 76.408.701,78

Fonte: Ministério da Previdência Social (MPS). Cadprev. Último DRAA encaminhado
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Fonte: Tribunal de Contas da União. Subsídios técnicos para o debate da previdência social.
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RPPS Estadual

RPPS Ativos Inativos Pensionistas

Estado do Ceará – Regime 

Previdenciário 
7.160 1 11

Estado do Ceará – Regime Financeiro 45.102 45.278 11.052

Estado do Ceará – Militares 21.893 5.566 7.189

Subtotal 74.155 50.845 18.252

Total 143.252

Massa Laboral do SUPSEC (2019)

Fonte: Ministério da Previdência Social (MPS). Cadprev. DRAA
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RPPS Municipais
RPPS Ativos Inativos Pensionistas

Aracati - Financeiro 761 426 96

Aracati - Previd. 74 1 1

Canindé 585 330 3

Caucaia - Financeiro 1.390 1.069 68

Caucaia - Previd. 3.115 46 114

Maranguape 2.229 1.485 105

Quiterianópolis - Financeiro 584 132 6

Quiterianópolis - Previd. 242 110 0

Quixadá - Financeiro 945 495 123

Quixadá - Previd. 1.079 0 0

Quixeramobim - Financeiro 796 579 78

Quixeramobim - Previd. 861 0 0

Fonte: Ministério da Previdência Social (MPS). Cadprev. DRAA
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Certificado de Regularidade Previdenciária - Judicial

Município Validade CRP Município Validade CRP

Amontada 25/12/2019 Itapiúna 15/10/2019

Aracati 26/09/2019 Itarema 02/02/2020

Boa Viagem 04/09/2019 Jaguaruana 19/09/2019

Capistrano 19/11/2019 Maracanaú 20/12/2019

Caucaia 04/11/2019 Maranguape 01/09/2019

Choró 25/12/2019 Morada Nova 29/08/2019

Chorozinho 30/10/2019 Ocara 18/11/2019

Estado do Ceará 26/01/2020 Pacajus 03/09/2019

Fortaleza 14/09/2019 Pacatuba 03/09/2019

Fortim 20/12/2019 Palhano 02/12/2019

Horizonte 28/09/2019 Palmácia 07/12/2019

Ibicuitinga 13/12/2019 Potiretama 17/12/2019

Icapuí 27/12/2019 Quiterianópolis 15/10/2019

Ipu 27/12/2019 Quixadá 09/02/2020

Ipueiras 20/12/2019 Quixeramobim 22/12/2019

Irauçuba 14/12/2019 Russas 27/08/2019

Itapipoca 10/10/2019 Santa Quitéria 02/02/2020

Tejuçuóca 24/01/2020

Fonte: Secretaria da Previdência Social, outubro de 2019 
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Certificado de Regularidade Previdenciária – Fora da 
Validade

Fonte: Secretaria da Previdência Social, outubro de 2019 

Município Validade CRP Município Validade CRP

Acarape 30/07/2014 General Sampaio 28/05/2016

Acopiara 05/07/2019 Guaramiranga 13/06/2015

Aiuaba 06/07/2019 Itaitinga 24/07/2019

Aracoiaba 15/02/2014 Itapajé 27/10/2014

Araripe 18/05/2019 Nova Olinda 23/06/2019

Canindé 27/07/2011 Paraipaba 13/05/2019

Caridade 26/11/2007 Redenção 26/03/2019

São Luís do Curu 06/01/2018
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setor especializado de fiscalização

Art. 71, IV, CF

- Auditorias e inspeções -
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contas de gestão
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setor de análise das 

contas de governo
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- Parecer prévio -

Relembrando...
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O que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará tem feito 
para exercer o controle externo junto aos RPPS?

• Julgamento das contas de gestão dos gestores dos RPPS;
• Parecer prévio nas contas de governo de Prefeitos e Presidentes de 

Câmara;
• Verificação da legalidade dos atos concessivos de benefícios 

previdenciários;
• Auditorias de conformidade, representações e inspeções;
• Utilização de ferramentas de tecnologia de informação – mineração e 

análise de dados;
• Disseminação de informações sobre o RPPS – Escola de Contas;
• Capacitação de servidores e jurisdicionados – fomento de parcerias;
• Incremento dos normativos internos – manual do SIM, IN das Prestações de 

Contas;
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O que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará tem feito 
para exercer o controle externo junto aos RPPS?

• Definição de metodologia própria para o envio e análise das prestações de 
contas anuais dos RPPS;

• Busca de registros fidedignos e de correção contábil – acompanhamento da 
gestão e comparação de resultados;

• Participação em grupo de trabalho junto à Secretaria do Tesouro Nacional –
harmonização de procedimentos contábeis – RPPS;

• Análise sobre aspectos gerenciais, saindo da mera formalidade, verificando 
o equilíbrio financeiro e atuarial;

• Análise dos investimentos;
• Reflexo da gestão do RPPS nas contas de Governo.
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O que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará tem feito 
para exercer o controle externo junto aos RPPS?

Modificações no SIM - 2020
• Modificação da tabela de parcelamentos de débitos previdenciários: valor e número de 

parcelas;
• Criação da tabela acompanhamento do parcelamento: acompanhamento mensal do 

pagamento de cada parcela;
• Criação da tabela com as informações constantes no DIPR da SPREV - repasses e 

consignações;
• Modificação das tabelas de investimentos e de alocação de recursos: valor do investimento  + 

percentual 

Modificações no SIM - 2021
• Criação da tabela com as informações constantes no DRAA: dados da avaliação atuarial
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

Objetivo: necessidade de instituição de regras específicas para os processos de prestação de
contas dos Fundos de Previdência com novas informações para uma análise mais detalhada e
assertiva.

Status: em vias de finalização para consulta pública e posterior publicação
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

• Relação das Unidades Gestoras do ente que devem contribuir para com o
RPPS;

• Demonstrativo das contribuições (dos servidores e patronal) devidas e
efetivamente repassadas no exercício, segregado também por órgão
contribuinte e um consolidado dos Poderes;

• Demonstrativo evidenciando o montante das contribuições patronais não
repassadas pelo ente, não incluídas em parcelamento de débitos, segregado
também por órgão contribuinte, detalhando os valores originais por mês de
competência e os encargos moratórios atualizados;
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

• Cópia das Leis que autorizaram os Acordos de Parcelamento de Débitos
Vigentes, originados das contribuições previdenciárias em atraso, apuradas e
confessadas, acompanhados de demonstrativo que discrimine, por
competência, os valores originários, as atualizações, os juros e o valor total
consolidado;

• Demonstrativo discriminando os investimentos mantidos pelo RPPS de acordo
com as normas definidas pela Portaria CMN nº 3.922/2010 ou alterações
posteriores

• Cópia do Relatório de Avaliação Atuarial realizado por técnico habilitado ou
entidade independente e legalmente habilitada, contendo Nota Técnica
Atuarial e fluxos atuariais, contemplando as projeções de todas as receitas e
despesas do RPPS e observação das premissas atuariais geralmente aceita;
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

• Balanço atuarial;
• Proposta do plano de equacionamento do déficit atuarial (se apurado),

juntamente com o estudo técnico que o fundamentou, e a comprovação da sua
disponibilização aos beneficiários e do seu encaminhamento ao Poder
Legislativo para a aprovação;

• Demonstrativo que evidencie a remuneração total com pessoal referente ao
exercício anterior, para fins de apuração do montante das despesas
administrativas do regime próprio de previdência social;
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

• Demonstrativo que evidencie as despesas administrativas da unidade gestora
do RPPS no exercício para fins de verificação quanto ao limite legal da taxa de
administração;

• Relatório que definiu a política anual de investimentos e suas revisões, na
forma do artigo 4º da Resolução CMN nº 3.922/2010 ou alterações posteriores,
aprovado pelo órgão colegiado da unidade jurisdicionada;
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

• Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) emitido pelo Ministério da
Previdência Social, conforme critérios e exigências estabelecidos na Lei nº
9.717/1998 ou alterações posteriores, que atesta que o ente federativo segue
normas de boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos benefícios
previdenciários aos seus segurados, com validade na data de encerramento
do exercício financeiro em análise;
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

• Extrato Previdenciário com as informações sobre a situação do ente em
relação a cada um dos critérios previstos na Lei nº 9.717/98 ou alterações
posteriores, cuja regularidade é exigida para fins de emissão do CRP, com
referência à data de encerramento do exercício financeiro em análise;

• Demonstrativo dos montantes recebidos e pagos a título de compensação
financeira no exercício, conforme estabelecido na Lei Federal nº 9.796/1999,
regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.112/1999, ou alterações posteriores;
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

• Cópias dos relatórios e pareceres de órgãos colegiados e entidades que
devam se pronunciar sobre as contas ou sobre a gestão da unidade
jurisdicionada no exercício em análise, consoante previsão em lei ou em seus
atos constitutivos (Conselhos de Administração, Conselhos Fiscais, Conselhos
Consultivos, Conselhos Deliberativos, Conselhos Municipais vinculados aos
Fundos Especiais, dentre outros);
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Instrução Normativa sobre as Prestações de Contas de 
Gestão do Regimes Próprios de Previdência Social - 2020

• Cópia do ato que designou formalmente o servidor responsável pela gestão
dos recursos do RPPS, no caso de gestão própria da execução da política de
investimentos, acompanhado da comprovação de que este foi aprovado em
exame de certificação organizado por entidade autônoma de reconhecida
capacidade técnica difusão no mercado brasileiro de capitais, conforme
exigência da Portaria MPS nº 519/2011 ou alterações posteriores.
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Principais achados – Auditorias de Conformidade

• Base de dados cadastral (massa laboral) desatualizada/inconsistente entre os
bancos de dados (TCE, SPREV e Avaliação Atuarial);

• Plano de amortização do déficit atuarial impraticável/insustentável;
• Estudo de sustentabilidade do RPPS sem viabilidade orçamentária e financeira,

sem observar, outrossim, os limites de gastos com pessoal;
• Problemas nos processos licitatórios para contratação de fornecedores (

contratação direta; ausência/deficiência na pesquisa de preços; objeto cotado e/ou
licitado diferente do serviço prestado);

• Problemas na Avaliação Atuarial Inicial e Anuais;
• Compensação previdenciária – formalização do convênio e valores a receber;
• Segregação de massa realizada sem critérios técnicos e sem viabilidade

orçamentária e financeira;
• Parcelamentos e reparcelamentos: ausência de controle na inscrição, repasse dos

recursos e acompanhamento;
• Ausência de repasses das contribuições patronais;
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PAPEL DOS TRIBUNAIS DE CONTAS

Tribunal de 
Contas

Transparência

Cidadão

Controle 
Social

Ações de fiscalização e orientação

Fomento à transparência
Cultura da transparência e do 

exercício da cidadania

Aperfeiçoamento do controle social
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Muito Obrigado!

Elano Lima de Oliveira

Tribunal de Contas do Estado do Ceará –TCE-CE

E-mail: elano.lima@tce.ce.gov.br

Fone: (85)3488.5936


